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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 311/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Instituir o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas;
· Criar o Conselho Gestor e o Conselho Deliberativo das parcerias público-privadas; e
· Autoriar o Executivo a instituir fundo especial com a denominação de Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal – FGPPM.
A proposta foi amplamente discutida pela Casa quando da tramitação do projeto de lei no 331/09, rejeitado na Sessão Ordinária ocorrida em 6 de julho do corrente exercício.
Agora o Executivo apresenta nova proposta, apoiada por entidades da sociedade civil organizada, com a justificativa de que as parcerias público privadas são de interesse de toda a coletividade londrinense. 

PARECER TÉCNICO
1. Das Parcerias





Pela proposta do Executivo, as parcerias público-privadas deverão obedecer a legislação federal em vigor, especialmente a de licitações e contratos administrativos (Lei no 8.666/1993), a de concessões (Lei no 8.987/1995) e a que institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública (Lei no 11.079/2004).
Terão ainda as parcerias os seguintes objetivos:
· Fomentar a colaboração entre a administração municipal e a iniciativa privada com o objetivo de realizar atividades de interesse público mútuo, em atividades que não sejam definidas normalmente indelegáveis pela Administração Pública;
· Estimular o financiamento privado em atividades de interesse público;
· Estimular a administração municipal a adotar instrumentos eficientes de gestão das políticas públicas;

· Estimular iniciativas privadas que visem à ampliação de mercados, geração de empregos, eliminação das desigualdades sociais, distribuição de renda e ao equilíbrio sustentável;

· Estimular a participação popular na tomada de decisões, mediante consulta pública.
Deverão também orientar-se pelos seguintes princípios:
· Isonomia a todos os interessados em participar do Programa;
· Transparência em todo o processo;

· Planejamento prévio;

· Responsabilidade na gestão do orçamento público;
· Garantia da participação popular nos processos de decisão e no controle da execução dos programas;

· Aprovação mediante processo administrativo;

· Viabilidade econômica-financeira e importância social e política;
· Responsabilidade do parceiro privado pela manutenção, modernização e conservação dos bens sob sua gestão ou titularidade, no período da vigência do contrato, que não poderá ser inferior a 5 anos e nem superior a 35 anos;

· Contraprestação do parceiro privado, caso necessário, composta por tarifa ou outra forma de remuneração paga pelo usuário, por preço pago pela administração municiapal, por receitas alternativas ou combinação de todas as formas citadas;

· Fixação, no contrato, de indicadores de qualidade, desempenho e produtividade do parceiro privado;
· Garantias para ambas as partes, que deverão ser indicadas nos contratos;
· Limitar a contratação das parcerias ao percentual estabelecido no art. 28 da Lei Federal no 11.079/2004, que institui normas para contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública, a seguir transcrito:
“Art. 28. A União não poderá conceder garantia e realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subseqüentes excederem a 1% (um por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.

§ 1o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, as informações necessárias para cumprimento do previsto no caput deste artigo.

§ 2o Na aplicação do limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas de contratos de parceria celebrados pela Administração Pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente.”





Ressaltamos este último ítem, previsto no art. 25 do projeto, que estabelece como limite para a contratação das parcerias pelo Município, a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parecerias contratadas, que não deverão exceder, no ano anterior, a 1% da receita corrente líquida do exercício, e também as despesas anuais dos contratos vigentes, nos 10 anos subsequentes, que não deverão exceder a 1% da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.





A receita corrente líquida é definida pelo inciso IV do art. 2o da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir transcrito:

“Art. 2°. ...

...

IV – receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as contribuiões mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;
b)  nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;
c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art. 201 da Constituição. 

...
§ 3° A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.”





A título de informação, a receita corrente líquida do Município apurada no último mês agosto do corrente exercício (publicada no Jornal Oficial no 1380, de 27 de setembro de 2010) resultou no valor de R$ 516.792.984,10 (quinhentos e dezesseis milhões, setecentos e noventa e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais e dez centavos).





2. Do Conselho Gestor e do Conselho Deliberativo




O projeto cria, no artigo 9o, o Conselho Gestor com a atribuição de gerenciar todo o funcionamento do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas.

Cria também, no artigo 12, o Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas, com a atribuição de encaminhar os pareceres vinculantes ao Conselho Gestor.
3. Do Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal - FGPPM
O art. 27 autoriza o Executivo a instituir fundo especial, denominado Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal, que terá a finalidade de prestar garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos municipais.

Neste aspecto, é necessário esclarecer que o citado art. 27 apenas autoriza o Poder Executivo a instituir fundo especial.
Para sua efetiva criação, deverá o Executivo encaminhar a esta Casa projeto de lei, que, nos termos do art. 71 da Lei Federal no 4.320/1964 – que estatui normas de direito financeiro para a elaboração dos orçamentos e balanços nas três esferas de Poder ​–, deverá especificar o órgão da Administração que ficará responsável por sua gestão, as receitas públicas que serão vinculadas aos seus objetivos e demais normas de aplicação.  

4. Da Conclusão





Nossa Lei Orgânica elenca exaustivamente no art. 5o as variadas competências do Município, numeradas de I a XXXIX, dentre as quais destacamos:

· O inciso III, quanto a organização e a prestação, direta ou sob regime de concessão ou permissão, dos serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo de caráter essencial; e

· O inciso XVIII, sobre convênios que poderão ser celebrados com entidades públicas ou privadas.





Notamos apenas nos incisos destacados que a administração municipal dispõe de autonomia para celebrar parcerias com a iniciativa privada com fito ao atendimento exclusivo de demandas públicas, desde que respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência trazidos pelo art. 37 da Constituição Federal.




Por todo o exposto, no que tange a questões de ordem financeira e orçamentária, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Londrina, 2 de dezembro de 2010.

Wagner Vicente Alves
Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 311/2010





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e emitimos, quanto ao mérito, parecer favorável à sua tramitação, por entendermos que as parcerias público-privadas serão instrumentos úteis ao desenvolvimento do Município.
Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2010.
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	Gerson Araújo
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	Roberto Fú
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